PARECER N.º  1829, DE 2004

DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, sobre a Moção n.º 30, de 2004


De autoria do nobre Deputado Souza Santos, a moção em epígrafe apela para os Senhores Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, a fim de que adotem providências cabíveis com vistas à criação de mecanismos legais que proíbam definitivamente o desconto salarial oriundo de cheques de terceiros sem provisão de fundos ou fraudulentamente emitidos.


A presente proposição figurou em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 49ª à 53ª Sessões Ordinárias, de 19 de abril a 26 de abril de 2004.


Esgotado o período de permanência em pauta, a moção foi encaminhada a esta Comissão, mediante despacho do Presidente da Assembléia, segundo disposto no artigo 156 “caput”, in fine, da XI Consolidação do Regimento Interno, para o devido exame, conforme dispõe o artigo 31, § 17 do mesmo texto legal.


O salário, pelo princípio da força atrativa, é considerado, para todos os efeitos legais, como toda contraprestação dada pelo empregador ao empregado pelos serviços prestados - artigos 457 e 458 da CLT – revestindo-se de grande importância, pois deve ser capaz de atender às necessidades vitais básicas, bem como às de vestuário, higiene, transporte e previdência social e, como tal, deve ser protegido.


Assim, existem vários princípios responsáveis em preservar o salário contra abusos.


Primeiramente, faço menção ao princípio da integralidade e da intangibilidade do salário, que consiste em protegê-lo de descontos abusivos, bem como preservar a sua impenhorabilidade e assegurar-lhe posição privilegiada em caso de insolvência do empregado. (artigo 462, da CLT)


Há, também, outros princípios constitucionais como o princípio da irredutibilidade do salário previsto no artigo 7º, inciso VI, da Constituição Federal e artigo 468, da CLT. Este princípio já vem embutido na regra da inalterabilidade salarial decorrente do princípio protetor, o qual, somente em casos especiais, explicitamente mencionados, pode ser afetado pelos instrumentos de negociação coletiva – flexibilização sob tutela sindical. Por este princípio, o salário é absolutamente irredutível, salvo mediante acordo coletivo e convenção coletiva – artigo 503, da CLT.


Sob estes prismas, constata-se que o resultado do trabalho do empregado pertence ao empregador, que assume os riscos do negócio – artigo 2º, da CLT – portanto, em caso de insucesso do empreendimento, o dono é quem arca com os prejuízos advindos.


Desta forma, verifica-se que o salário é intangível, só sendo possível ser afetado por descontos quando resultar de adiantamentos, dispositivos de lei ou contrato coletivo, consoante previsão do artigo 462, § 4º, da CLT. Neste mesmo sentido, a Convenção 95 da OIT, ratificada pelo Brasil desde 1957 (Decreto n.º 41.721/57, DO 28/06/57), prevê que os “descontos em salários não serão autorizados, senão sob condições e limites prescritos pela legislação nacional ou fixados por convenção coletiva ou sentença arbitral.”


Do mesmo modo a Constituição Federal reafirma a vedação à retenção de salário, chegando a considerar crime a retenção dolosa:

“Artigo 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

(....)

X – proteção do salário, na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa.”


Destas ponderações conclui-se que é proibido ao empregador efetuar qualquer desconto da remuneração mensal do empregador, salvo se tratar-se de adiantamento, descontos previstos em lei ou convenção coletiva. No caso de dano ao patrimônio do empregador causado pelo empregado, o desconto será lícito, desde que essa possibilidade esteja prevista no contrato de trabalho ou na ocorrência de dolo do empregado.


Quanto ao desconto de cheques sem fundos, não é possível promover o desconto no salário de seus empregados, referentes às quantias equivalentes a cheques por eles recebidos e que tenham sido devolvidos pelos bancos, quer por falta de fundo, ou por qualquer outro motivo, desde que no recebimento destes títulos o empregado tenha observado e respeitado as normas de segurança instituídas pelas empresas. Com relação a este assunto existe uma publicação no DO de 19/03/02 – TRT 17ª Região – acórdão 2483/2002 – não autorizando o desconto dos cheques sem fundos de seus haveres na ausência de dolo.


Por fim, como forma de aprimoramento de minha análise, passo a elencar a seguir os descontos em folha permitidos em nosso ordenamento jurídico, restritos aos seguintes créditos:

a) sem autorização do empregado: pensão alimentícia por decisão judicial; imposto de renda; contribuição previdenciária; contribuição sindical (artigo 582 da CLT); cláusula de contrato coletivo (“caput” do artigo 462 da CLT); contribuição confederativa decidida em assembléia sindical (artigo 8º, inciso IV da CF); reparação de dano praticado com dolo ( § 1º do artigo 462 da CLT); adiantamento salarial (“caput” do artigo 462 da CLT); vale-transporte no limite de 6% do salário (parágrafo único do artigo 9º do Decreto 95.247/87 combinado com o parágrafo único do artigo 5º da Lei 7418/85); alimento preparado pelo próprio empregador e fornecido no local de trabalho até o limite de 25% sobre o salário mínimo (Lei n.º 3.030/56); alimento pelo PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador) até o limite de 20% do custo direto da refeição (artigo 10 do Decreto 78.676/76 e § 1º do artigo 2º do Decreto 5 de 14.01.91, combinados com a Lei n.º 6.321/76); devolução do Seguro Desemprego recebido indevidamente (artigo 20 do Decreto 92.608/86).

b) com autorização do empregado: reparação de dano (§ 1º do artigo 462 da CLT); mensalidade sindical (artigo 545 da CLT); desconto assistencial por acórdão de dissídio coletivo (sentença judicial), manifestado perante a empresa até 10 dias antes do pagamento (Precedente 74 do TST); mensalidade de entidades de previdência privada assemelhados ao da Previdência Social na forma da Lei n.º 

6.434/77 e Decreto 81.240/78 (entendimento face à determinação da aplicação subsidiária das leis previdenciárias - artigo 36 da Lei ), agora previsto no Enunciado 342 do TST (único caso, no qual há entendimento de ser válido o desconto); prestação para pagamento de compra de imóvel pelo SFH (Lei 5725/71); vale-transporte (artigo 5º  da Lei 7418/85 e parágrafo único do artigo 9º do Decreto 95.247/87).


Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da Moção n.º 30, de 2004.

a) Nivaldo Santana – Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 15/12/2004

a) HAMILTON PEREIRA – Presidente
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